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COMPRA E VENDA MERCANTIL 

Armando Luiz Rovai 

 

INTRODUÇÃO 

 

Antes de adentrar ao tema ora proposto, contrato de compra e venda mercantil, 

devemos tecer alguns breves comentários acerca dos contratos mercantis em geral e sua 

grande relevância para a atividade negocial, tanto no âmbito prático como acadêmico. 

Quando se aborda o tema contrato mercantil deve-se centrar no estudo das 

relações negociais que são celebradas entre empresários, podendo ser realizado entre um 

grande empresário e um pequeno empresário, mas sempre ocorrendo entre pessoas 

jurídicas. 

Tal relevância jurídica se dá pelo fato de que toda e qualquer sociedade 

empresária realiza uma série de contratos para que possa atingir a melhor exploração da 

sua atividade fim, ou seja, que para termos uma boa produção da sua atividade a mesma 

terá de combinar uma série de fatores, entre eles a boa elaboração e cumprimento dos 

contratos firmados. 

Faz-se mister ressaltar que os contratos mercantis estão presentes desde o início 

da atividade empresária, pois a mesma, para poder atingir os fatores de produção depende 

de capital, e neste ponto nota-se que o capital deve ser investido, sendo necessária, ao 

menos a elaboração de um contrato de depósito bancário. 

Outra forma de contrato mercantil que tangência a atividade empresarial 

moderna são os contratos mercantis industriais, onde se visa a obtenção de licenças e 

patentes. 

 

SUMÁRIO 
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1. DA IMPORTÂNCIA DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA MERCANTIL 

 

Quando tratamos da importância do contrato de compra e venda mercantil 

devemos observar a sua grande relevância prática, pois como pode ser observado, para 

que uma sociedade empresária atinja o seu objetivo terá de produzir insumos, bem como 

que para que haja essa produção há a necessidade da aquisição de matéria prima, ou seja, 

a sociedade empresária já na sua primeira etapa de produção realiza um contrato 

mercantil. 

Outra hipótese de aplicação do contrato de compra e venda mercantil na vida 

cotidiana da empresa se trata no momento da comercialização do produto feito por esta a 

uma outra empresa, sendo que qualquer transação realizada com compra e venda entre 

pessoas jurídicas se enquadra nesta modalidade. 

Desta forma, há de se ressaltar que tal modalidade de contrato mercantil tem uma 

vasta aplicação sendo necessária sua elaboração na compra de qualquer matéria prima, na 

aquisição de qualquer bem oriundo de uma outra sociedade. 

 

2. DEFINIÇÃO JURÍDICA DE UM CONTRATO DE COMPRA E VENDA MERCANTIL 

 

No que tange à definição jurídica do contrato de compra e venda mercantil deve 
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ser trazida à baila a doutrina de Fábio Ulhôa Coelho,1 o seguinte:  

“Compra e venda é o contrato em que uma pessoa (vendedor) se obriga a 

transferir o domínio de coisa à outra (comprador), que, por sua vez, se obriga 

a pagar à primeira o preço entre elas acertado. O direito comercial ocupa-se 

de uma das modalidades de compra e venda: a mercantil. Trata-se do contrato 

que melhor retrata a atividade de intermediação característica do comércio: 

por meio dele, o empresário obtém as mercadorias que irá revender com lucro. 

Também é mercantil a compra e venda de insumos (matéria-prima, máquinas, 

energia etc.) para incorporação em processos produtivos ou equipagem de 

estabelecimento empresarial. A cadeia de circulação de mercadorias é uma 

sucessão de contratos de compra e venda mercantis: a indústria química vende 

produtos para a farmacêutica, que vende remédios para o atacadista, que os 

revende para farmácias e drogarias; a siderúrgica fornece aço para a 

montadora de automóveis, que vende os veículos para as concessionárias; a 

fábrica têxtil vende tecido para a confecção, que comercializa suas roupas para 

o importador, que as negocia com lojistas no shopping center etc. Não são 

mercantis os contratos de compra e venda situados fora da cadeia de circulação 

de mercadorias (compra e venda entre não empresários) ou no elo final da 

cadeia (compra e venda entre empresário e consumidor). 

 A compra e venda é mercantil, no direito brasileiro, quando celebrada entre 

dois empresários. Quando vigia o Código Comercial de 1850, a 

mercantilidade deste contrato dependia do atendimento a três requisitos: 

subjetivo, objetivo e finalístico. O primeiro, pertinente às qualidades dos 

contratantes, determinava que fosse empresário o comprador ou o vendedor. 

O segundo restringia aos bens móveis ou semoventes o objeto do contrato. O 

último requisito da mercantilidade da compra e venda dizia respeito aos 

objetivos do negócio, que deveriam ser os de inserir o bem adquirido na cadeia 

de escoamento de mercadorias. Com a entrada em vigor do Código Civil de 

2002, a caracterização da compra e venda mercantil passa a depender apenas 

da condição de empresário dos dois contratantes. Toda compra e venda em 

que comprador e vendedor são empresários chama-se mercantil e é estudada 

pelo direito comercial. A qualidade da coisa objeto de contrato (sempre uma 

mercadoria) e a finalidade da operação (circulação de mercadorias) são 

                                                 
1 COELHO, Fabio Ulhoa. Curso de direito comercial: direito de empresa, pp. 59-60. 
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decorrências deste requisito subjetivo. 

 O regime jurídico da compra e venda mercantil, em razão da uniformização 

legislativa do direito privado, é basicamente o mesmo de qualquer outro 

contrato de compra e venda cível. Entre a compra e venda mercantil e a cível 

a única diferença na delimitação dos direitos e obrigações dos contratantes diz 

respeito às consequências da instalação da execução concursal do patrimônio 

do comprador. Enquanto na compra e venda cível a insolvência do comprador 

dá direito ao vendedor de sobrestar a entrega da coisa e exigir caução (CC, art. 

495), na mercantil esse direito não existe, porque a matéria está sujeita a 

regramento específico da legislação falimentar (Cap. 46, subitem 5.1.1). 

Justifica-se o tratamento diferenciado da compra e venda mercantil quando se 

instaura a execução concursal do patrimônio do comprador — que é, nesse 

caso, a falência, porque os contratantes aqui são necessariamente empresários. 

Como as mercadorias e insumos representam importantes elementos do 

estabelecimento de qualquer empresário, a execução do contrato pelo 

vendedor, mediante a entrega das coisas vendidas, interessa a todos os 

credores da massa. 

O estudo da compra e venda mercantil, no contexto do direito comercial, 

reveste particular relevância porque ela representa o tipo de contrato mais 

importante para a maioria das atividades empresariais. O comércio, enquanto 

aproximação do produtor ao consumidor, poderia até mesmo ser definido, pelo 

seu perfil jurídico, como uma sucessão de contratos de compra e venda 

mercantis”. 

Vê-se, assim, segundo a posição doutrinária aqui exposta que o contrato de 

compra e venda mercantil é a modalidade mais importante dos contratos mercantis, sendo 

necessária à sua minuciosa análise em função de tamanha aplicação na vida prática. 

O autor citado, ainda, faz a ressalva de que tal modalidade de contrato abarca 

todas as relações contratuais de compra e venda, sendo sempre realizadas entre pessoas 

jurídicas. 

Ponto que se faz necessário salientar é que os contratos mercantis não ocorrem 

caso uma das partes não seja empresária, bem como quando está se tratando do elo final 

da cadeia, não se aplicando o contrato de compra e venda mercantil no caso de venda 

entre empresário e consumidor final. 

Neste mesmo diapasão deve ser observado que a  diferença entre a compra e 
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venda cível e a compra e venda mercantil, além do fato de que obrigatoriamente deve ser 

realizada entre dois empresários,  é o fato de que no caso de insolvência do comprador 

cível o vendedor pode não efetuar a entrega da coisa ou determinar a devolução da coisa 

contratada, porém quando se trata de um negócio jurídico mercantil quando decretada a 

falência da pessoa jurídica que figura no polo de comprador, o vendedor não pode obstar 

a entrega da coisa ou pedir a restituição da mesma, mas sim entrar no processo de falência, 

podendo se tornar um credor quirografário da empresa falida. 

Tal entendimento pode ser corroborado nas palavras de Fábio Ulhôa Coelho:2 

“A única diferença, assim, entre a compra e venda mercantil e as demais cíveis 

reside na disciplina das consequências da instauração da execução concursal 

do patrimônio do comprador. Na compra e venda cível em geral, caindo o 

comprador em insolvência, o vendedor pode obstar a entrega da coisa e exigir 

caução pelo pagamento. Mas na compra e venda mercantil, decretada a 

falência do comprador, variam os direitos do vendedor segundo o estágio em 

que se encontrava a execução do contrato.” 

 

3. DAS CARACTERÍSTICAS DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA MERCANTIL 

 

O contrato de compra e venda mercantil conta com uma série de características 

no seu processo de formação, como poderá ser observado a seguir: 

Como primeiro ponto a ser estudado do contrato é que o mesmo deve ser um 

contrato consensual, ou seja, o vínculo contratual ocorre quando as partes estiverem de 

comum acordo, não podendo haver vícios na sua formação sob pena de nulidade do 

mesmo.  

Também deve ser visto que nesta consensualidade que o mesmo ocorre já se 

deve ter traçado os pontos como a negociação se desenrolou, assim contendo a forma de 

pagamento, valores e condições do contrato. 

Há de se ressaltar, que apesar da maioria quase absoluta dos contratos mercantis 

de compra e venda serem solenes e reduzidos a forma escrita, este pode ser feito também 

pode meio eletrônico, que vem ganhando espaço no cenário atual, e até mesmo por meio 

não solene e oral, forma pouco encontrada na aplicação prática. 

                                                 
2 COELHO, Fabio Ulhoa. Curso de direito comercial: direito de empresa, p. 60. 
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Faz-se mister ressaltar que a solenidade é obrigatória quando se trata de bens 

imóveis, sendo dispensada somente no caso de bens móveis. Não se pode deixar de 

rememorar que todo contrato de compra e venda tem como característica fundamental a 

bilateralidade, assim sendo necessita de duas partes empresárias para que o mesmo ocorra 

de maneira legal. 

Ainda, há que se dizer que tal modalidade de contrato é comutativa, onde ambas 

as partes devem saber de suas obrigações no momento de assinatura do mesmo, onde no 

caso do comprador é o pagamento do valor pactuado e o vendedor a entrega da coisa ao 

comprador conforme explicitado no corpo do contrato. 

Por fim deve-se observar que o marco final do contrato de compra e venda 

mercantil se dá pela tradição, no que tange a bens móveis, como a entrega das chaves de 

um veículo ao comprador, ou no caso de bens imóveis respeitando a solenidade do ato e 

seguindo o registro do mesmo no cartório de registro de imóveis com o registro da 

escritura do mesmo. 

Neste mesmo sentido deve ser observado que toda a formalidade e solenidade 

vêm sendo modernizada, com muitos contratos sendo entabulados por meio eletrônico, 

como pode ser observado nas palavras de Fran Martins:3 

“A rapidez, agilidade e dinamismo, todos esses ingredientes vão retirando do 

contrato empresarial aquele modelo ultrapassado do escrito papel para a 

redação eletrônica, virtual, observando-se a capacidade, manifestação de 

vontade e, principalmente, o equilíbrio durante a contratação, a fim de se 

evitar onerosidade e lesividade.” 

 

4. ESPÉCIES DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA 

 

Acerca das espécies de contrato de compra e venda mercantil deve-se observar 

as seguintes espécies: à vista, a crédito, mediante amostra, com pacto de retrovenda, a 

contento, venda sujeita a prova e venda com reserva de domínio.  

No que tange a compra e venda à vista deve-se observar que neste caso a 

comutatividade do contrato é imediata, sendo que o comprador paga o preço acertado de 

                                                 
3 MARTINS, Fran. Curso de direito comercial, p. 447. 



ENCICLOPÉDIA JURÍDICA DA PUCSP 
DIREITO COMERCIAL 

8 
 

imediato, bem como que o vendedor entrega a coisa no mesmo ato. Assim com o 

pagamento já ocorre de plano a transferência do domínio da coisa contratada, conforme 

narra o art. 481 do Código Civil. 

Nota-se que nesta modalidade de contrato a iniciativa para a execução do mesmo 

se dá por parte do comprador, pois o início da execução se dá com o pagamento da coisa, 

ficando o vendedor, somente a partir deste momento obrigado a entregar a coisa. 

Já quando tratamos do contrato de compra e venda a crédito deve-se diferir o 

mesmo do contrato de compra e venda à vista desde logo, pelo fato de que o contrato a 

crédito tem a entrega da coisa antes de ocorrer o pagamento da mesma, ou seja, o 

comprador recebe o bem e irá pagando em parcelas, conforme pactuado. 

Também se observa que em caso de insolvência do vendedor o comprador 

poderá reter o pagamento das parcelas até que seja entregue a coisa, bem como que pode 

ser prestada uma caução do vendedor ao comprador para que seja continuado o 

pagamento do mesmo. 

Quando tratamos de venda mediante amostra, deve ser observado que se trata de 

uma categoria peculiar de venda, onde o comprador já terá analisado uma amostra do que 

está comprando previamente e só aceitará a mercadoria que seja da mesma espécie e 

qualidade da que lhe enviada previamente. 

Desta maneira, deixa o vendedor obrigado a mandar todas as mercadorias 

idênticas a que enviou no momento da análise do comprador, não podendo alegar que 

aquela era melhor e neste momento manda uma mercadoria mediana ao comprador, tem 

de ser uma mercadoria com a mesma qualidade e especificação da que foi enviada para 

amostra e análise. 

Caso não seja respeitado isso o comprador tem em sua mão a possibilidade de 

desfazer o negócio e não efetuar o pagamento acertado no contrato de compra e venda 

mercantil sujeito a amostra. 

Outra espécie de contrato de compra e venda mercantil, neste caso, mais 

especificamente, estamos a tratar de uma cláusula acessória, sendo que esta é chamada de 

retrovenda, onde a parte vendedora coloca no contra de compra e venda que pode dentro 

do prazo legal, 3 anos, comprar novamente o imóvel vendido, sendo que o comprador 

somente é reembolsado do valor que pagou no momento da compra, como também 

despesas que tenham havido dentro deste período. 
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No que tange as benfeitorias nesta espécie de contrato o comprador somente será 

ressarcido pelas benfeitorias necessárias que se fizeram necessárias, sendo que estas têm 

de ser imprescindíveis para a manutenção e conservação do imóvel. 

Sendo mais uma espécie de contrato de compra e venda mercantil devemos tecer 

alguns comentários sobre a venda a contento.  

Neste caso temos uma modalidade de compra e venda que passa num primeiro 

momento como um comodato, pois o comprador somente pagará o valor pactuado em 

contrato no momento que receber a coisa e se contentar com a mesma.  

Sendo que neste caso o comprador pode receber a coisa, se colocando numa 

posição de comodatário, somente efetuando o pagamento no momento em que achar que 

o produto está dentro do padrão que desejava e na sua margem de contentamento.  

Esta espécie também se caracteriza por uma cláusula, sendo que é a cláusula “ad 

gustum”, assim o contrato somente chega ao seu ápice no momento em que a parte 

demonstrar que está de acordo com o produto que lhe foi recebido e assim resolve o 

contrato. 

Nesta espécie de contrato a dissolução do contrato é feita com o simples ato do 

comprador mostrar o seu desagrado com a mercadoria recebida, assim ficando a sua 

incumbência devolver a mesma e não efetuar o pagamento. 

A respeito da venda sujeita à prova deve ser observado que também se trata de 

uma cláusula colocada no contrato de compra e venda mercantil, onde a mercadoria 

fornecida fica sujeitada a uma análise do comprador de que a mesma se enquadra dentro 

das qualidades que foram asseguradas no contrato de compra e venda e que tal mercadoria 

consiga atingir o fim desejado para a mesma, observa-se que neste caso enquanto o 

comprador não se manifestar a respeito da mercadoria que recebeu o mesmo se enquadra 

como comodatário da mesma. 

Como última modalidade do contrato de compra e venda mercantil temos a 

espécie da compra e venda com reserva de domínio, onde nada mais é que uma compra e 

venda normal, porém o vendedor fica com a reserva de domínio do bem. Tal modalidade 

visa assegurar mais garantia ao vendedor, onde pode ser visto comumente na compra e 

venda de bens moveis como veículos ou outros bens semelhantes. 

Neste caso o comprador recebe somente a posse do bem, sendo que propriedade 

fica com o vendedor, assim se resguardando de eventual inadimplência deste. 
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Deve-se mencionar que se assemelha muito à alienação fiduciária, porém neste 

caso temos a presença de uma instituição financeira que irá viabilizar o negócio com um 

financiamento do bem, onde o comprador também só terá a posse do bem e a transferência 

da propriedade se dará somente após o pagamento integral do financiamento junto à 

instituição financeira. 

No tocante a esta modalidade de contrato de compra e venda mercantil 

corrobora-se o entendimento de que o bem é transferido, podendo restar a reserva a 

outrem ou até mesmo haver a transferência parcial do mesmo, como pode ser visto na 

obra de Marlon Tomazette:4 

“A transferência dos bens se faz normalmente a título de domínio, aplicando-

se as regras da compra e venda. Todavia, essa regra não é absoluta, de modo 

que a contribuição pode ser feita a título de uso, transferindo-se apenas uma 

das faculdades da propriedade, aplicando-se as regras do arrendamento,34 

inclusive no que diz respeito à garantia e aos riscos da coisa.35 Corroborando 

tal entendimento, o art. 9º da Lei 6.404/1976 afirma que, se não se indicar o 

título da transferência, presume-se a transferência a título de domínio, 

demonstrando a possibilidade da transferência a outro título.” 

 

5. CONSEQUÊNCIAS DA COMPRA E VENDA MERCANTIL 

 

Quando se trata do assunto compra e venda mercantil, vê-se que a doutrina 

majoritária enxerga tal espécie de contrato mercantil como a mais importante e de maior 

relevância no cenário jurídico. 

Tal magnitude se deve pelo fato de que este contrato engloba uma série de ações 

da empresa, como todos os processo de aquisição de mercadorias e matéria prima para a 

produção de insumos e produtos, também deve-se mencionar que por se tratar de compra 

e venda lida com  todas as transações que visam aquisição de patrimônio, como aquisição 

de bens móveis e imóveis. 

Assim a compra e venda mercantil pode ocorrer na entrada de matéria prima e 

na venda de insumos a outras empresas, de tal maneira que está diretamente relacionada 

a algo fundamental da atividade empresária, obtenção de lucro. 

                                                 
4 TOMAZETTE, Marlon. Curso de direito comercial, p. 207. 
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Tudo isso se dá por meio dos contratos de compra e venda mercantil, assim 

lidando com uma monta de valores muito altos e uma amplitude de atuação muito vasta, 

sendo o contrato mercantil com maior aplicação prática, por isso merecendo uma análise 

pormenorizada dos seus elementos como o feito neste estudo. 

 

6. CONCLUSÃO 

 

Nota-se que o contrato de compra e venda mercantil conta com uma grande 

relevância jurídica e prática, tendo em vista que sua aplicação vai desde qualquer compra 

de produtos para a linha de produção fabril, até mesmo a compra de um imóvel destinado 

a um processo de produção. 

Também deve ser feita ressalva como tratado na compra com reserva de domínio 

e o arrendamento mercantil, tendo em vista que na compra pura com reserva de domínio 

não surge a posição do banco para viabilizar o negócio, mas somente a garantia da 

transação com a reserva de domínio do bem ao vendedor. 

Por fim, deve-se aclarar que os contratos mercantis ganham cada vez mais 

relevância na prática e no mundo moderno, em especial, quando se trata do contrato de 

compra e venda mercantil, sendo que este se destaca entre os de maior aplicação na 

atividade empresarial.  

 

7. MODELO DE INSTRUMENTO DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA MERCANTIL 

 

“........................... (razão social), com sede na .............. (endereço completo:), 

inscrita no CNPJ/MF sob nº ..........., neste ato devidamente representada por seu Diretor 

Sr. .............. (nome completo), doravante designada simplesmente CONTRATANTE. 

CONTRATADA 

.................. (razão social), com sede no ............ (Estado, UF), na ............... 

(endereço completo:), inscrita no CNPJ/MF sob nº ................, neste ato devidamente 

representada pelo Sr. ............ (nome completo), portador da Cédula de Identidade RG. n° 

............ inscrito no CPF/MF sob n° ..............................., doravante designada 

simplesmente CONTRATADA. Pelo presente contrato de compra e venda mercantil, as 

partes supra qualificadas, de comum e expresso acordo, ajustam entre si o fornecimento 
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de ..............., mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

I –  Do objeto 

Cláusula 1ª: A CONTRATANTE, neste ato, compromete-se a comprar e as 

CONTRATADAS comprometem-se a vender os produtos pactuados............, em 

conformidade com a proposta datada de ...... (dia, mês e ano), a qual, devidamente 

rubricada pelas partes, passa a fazer parte integrante do presente instrumento, para todos 

os fins e efeitos de direito.  

II –  Do local e horário da entrega 

Cláusula 2ª: A mercadoria descrita na Cláusula Primeira e na proposta será 

entregue no ............. (local pactuado), em horário a ser definido entre as partes. 

III –  Do prazo de entrega 

Cláusula 3ª: As mercadorias serão entregues devidamente instaladas até no 

máximo o dia .................... (dia, mês e ano).  

§ único: Em caso de atraso na entrega das mercadorias, por culpa exclusiva da 

CONTRATADA, esta arcará solidariamente com todas as perdas e danos incorridos e 

com a multa moratória de 1% (um por cento) sobre o montante total deste contrato, por 

dia de atraso, em favor da CONTRATANTE, sujeitando-se, ainda, às demais sanções do 

presente instrumento, inclusive a multa compensatória prevista no § primeiro da cláusula 

sétima. 

IV –  Do valor 

Cláusula 4ª: A CONTRATANTE pagará a importância fixa, sem reajuste, de R$ 

..............(valor por extenso), da seguinte forma:  

(a) R$ ........... (valor por extenso) ...........................  

(b) R$ .............. (valor por extenso) ......................... § PRIMEIRO: Os 

pagamentos ora avençados serão feitos pela CONTRATANTE por 

depósito bancário ou boleto, mediante apresentação das respectivas 

Notas Fiscais pela CONTRATADA, as quais deverão ser encaminhadas 

à CONTRATANTE, com .... (...) dias úteis de antecedência em relação à 
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data prevista para o pagamento. § SEGUNDO: Todos os impostos e taxas 

federais, estaduais ou municipais, bem como todos os encargos sociais e 

previdenciários que incidirem ou vierem a incidir em função deste 

contrato, serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA. 

V –  Das obrigações da contratada 

Cláusula 5ª: A CONTRATADA obriga-se a: a) executar a carga, o transporte, o 

deslocamento e a descarga dos materiais por ela fornecidos; b) entregar à 

CONTRATANTE uma relação contendo os nomes dos funcionários autorizados a 

ingressar nas dependências da CONTRATANTE para instalação das mercadorias; c) 

refazer todos os serviços de instalação executados de sua competência, sem qualquer 

custo adicional para a CONTRATANTE, os quais não se encontrem de acordo com as 

normas e especificações oficiais ou da boa técnica. Esta nova execução não dará ensejo 

ao aumento de prazo, bem como ficará a cargo da CONTRATADA, tanto o fornecimento 

da mão-de-obra, como o fornecimento dos materiais utilizados; d) responsabilizar-se pelo 

fornecimento de uniformes e crachás de identificação de seus funcionários; e) abster-se 

de negociar quaisquer títulos de crédito ou duplicatas com instituições financeiras ou 

terceiros, relativos ao presente contrato, sob pena de incorrer nas sanções previstas neste 

instrumento. 

VI –  Das obrigações da contratante 

Cláusula 6ª: A CONTRATANTE obriga-se a: 

Efetuar o pagamento à CONTRATADA, nos termos deste contrato. 

VII –  Vigência e rescisão 

Cláusula 7ª: O presente instrumento vigerá até o dia...........(dia, mês e ano), não 

se prorrogando automaticamente.  

§ 1º: O presente instrumento será considerado automaticamente rescindido por 

qualquer das partes, independentemente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial, 

respondendo a parte infratora pela multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o 

valor total do contrato, na ocorrência das seguintes hipóteses:  

(a) descumprimento de qualquer uma de suas cláusulas e/ou condições;  
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(b) o atraso na entrega das mercadorias instaladas, sem motivo comprovadamente 

justificado;  

(c) a cessão ou a transferência dos direitos e obrigações do presente contrato a 

terceiros, no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização da 

CONTRATANTE;  

(d) a negociação de quaisquer títulos e/ou duplicatas com instituições financeiras ou 

terceiros, relativas ao presente contrato.  

§ 2º: O presente contrato será considerado automaticamente rescindido por 

qualquer das partes, independentemente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial, 

também em caso de falência decretada, concordata deferida, insolvência ou liquidação de 

qualquer das partes contratantes. 

§ 3º: As multas moratória e compensatória acordadas no presente instrumento 

poderão ser descontadas no pagamento das mercadorias e serviços. Caso os pagamentos 

já tenham sido efetuados pela CONTRATANTE ou o valor das multas ultrapassem o 

restante a ser pago, a CONTRATADA deverá pagar o valor das multas, sem direito à 

devolução das mercadorias entregues para a CONTRATANTE. 

VIII –  Das condições gerais 

Cláusula 8ª: A instalação das mercadorias será realizada segundo o melhor 

critério da CONTRATADA, obedecendo às técnicas mais modernas e recomendáveis, 

bem como o padrão de qualidade dos materiais utilizados, obedecendo rigorosamente o 

pedido.  

§ único: A CONTRATANTE poderá, sempre que julgar necessário, realizar 

aferições a fim de avaliar se as mercadorias estão sendo instaladas em consonância com 

os termos estabelecidos neste instrumento e na proposta.  

Cláusula 9ª: A instalação somente será aprovada depois de analisada pela 

CONTRATANTE, através de funcionário devidamente qualificado, o qual procederá a 

avaliação juntamente com um representante da CONTRATADA e após efetuadas 

eventuais correções e/ou alterações sugeridas.  

Cláusula 10ª: A CONTRATADA será a única responsável pela qualidade dos 

produtos e serviços contratados, respondendo na forma da Lei 8.078/1990, 
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independentemente de eventuais sub-contratações.  

Cláusula 11ª: Este contrato não estabelece vínculo empregatício da 

CONTRATANTE com relação ao pessoal que a CONTRATADA empregar direta ou 

indiretamente, para execução dos serviços ora contratados, correndo por conta exclusiva 

desta, única responsável como empregadora, todas as despesas com esse pessoal, 

inclusive encargos decorrentes da legislação vigente, seja trabalhista, previdenciária, 

securitária ou qualquer outra.  

Cláusula 12ª: Após a entrega efetiva das mercadorias e respectiva aprovação da 

instalação, a CONTRATADA dá como garantia de seus trabalhos e materiais utilizados, 

contra defeitos aparentes de fabricação e montagem, o lapso temporal de 01 (um) ano, 

contado da entrega das mercadorias instaladas, sendo que nesse prazo deverá efetuar 

todos os reparos necessários às suas expensas, com a compra de material e fornecimento 

de mão de obra, ou ressarcir a CONTRATANTE o valor equivalente, salvo os casos de 

mal uso por parte da CONTRATANTE, após verificação e constatação das partes. No 

caso de defeitos ou vícios ocultos, o prazo de 01 (um) ano acima descrito será contado a 

partir da constatação dos mesmos.  

Cláusula 13ª: O presente instrumento somente poderá ser alterado, no todo ou 

em parte, mediante a celebração de Termos Aditivos.  

Cláusula 14ª: A tolerância, por qualquer das partes, quanto ao não cumprimento 

das condições aqui estipuladas, deverá ser entendida como mera liberalidade, não 

podendo ser invocada como novação contratual ou renúncia de direitos, que poderão ser 

exercidos pela parte que se sentir prejudicada, a qualquer tempo.  

Cláusula 15ª: As disposições deste contrato prevalecem sobre quaisquer outros 

acordos anteriores entre as partes, verbais ou escritos. 

IX –  Do foro 

Cláusula 16ª: As partes elegem o Foro da Comarca da Capital do Estado de 

..............., para dirimir eventuais dúvidas ou controvérsias oriundas do presente 

instrumento, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou 

que venha a ser. 

E, por estarem assim justas e contratadas, assinam as partes o presente 

instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 
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testemunhas. 

..................., .... de .................... de .............. (local e data) 

.............................................. ........................................... Contratada (nome do 

sócio) Contratante (nome do sócio)” 
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